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Com o excelente resultado da nossa 
Festa de Natal, podemos mais uma vez 
realizar o desejo destas Instituições.

Foram arrecadados 650kg  de ali-
mentos não perecíveis, que foram destinados 
ao Instituto Yolanda Duarte (que abriga os 
excepcionais) e o Instituto Nova Jerusalém 
situado na Posse (que abriga os Dependentes 
Químicos).

Agradecemos aos bancários pela par-
ticipação.

Justiça condena HSBC por
 forçar funcionário a vender férias 

Os depósitos na caderneta de pou-
pança superaram os saques em novembro 
em R$ 4 bilhões, segundo dados do Banco 
Central. Os depósitos registraram R$ 
101,337 bilhões, enquanto as retiradas so-
maram R$ 97,321 bilhões, deixando saldo 
de R$ 4,016 bilhões.

Os números mostram que a pou-
pança tradicional contabiliza captações 
líquidas há 19 meses. No ano, a captação 
líquida das cadernetas de poupança soma 
R$ 28,306 bilhões.

No mês passado, o total de re-
cursos depositados na caderneta alcançou 
o patamar inédito de R$ 370 bilhões. Os 
rendimentos creditados sobre o estoque de 
cadernetas de poupança somaram R$ 
1,897 bilhão no mês passado. 

DOAÇÃO DE ALIMENTOS

Poupança em alta 

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) condenou o HSBC a 
indenizar um bancário que foi forçado a vender, em três 
oportunidades, dez dos trinta dias anuais de férias a que todo 
trabalhador tem direito por lei. O funcionário, que havia perdido em 
primeira instância, irá receber os valores referentes aos períodos em 
que não gozou o descanso a que tem direito.

Segundo denúncia do bancário, a concessão de férias no 
chamado regime de abono pecuniário, ou seja, 20 dias de descanso e 
10 dias de trabalho, era feita “por decisão unilateral da empresa”. A 
única exceção foi na época do casamento do trabalhador, quando, 
depois de exaustivo e difícil processo de negociação, conseguiu, 
mesmo contra a vontade do banco, férias superiores a vinte dias.

A decisão do TST - De acordo 
com a Justiça do Trabalho , a decisão de 
vender um terço das férias “constitui 
faculdade do empregado, a ser exercida 
mediante requerimento formulado até 15 
dias antes do término do período 
aquisitivo.”

O ministro Mauricio Godinho 
Delgado, relator do caso no TST, desta-
cou que a empresa não pode obrigar o 
empregado “a abrir mão de parte do 
período destinado às férias, à medida 
que favorecem a ampla recuperação das 
energias físicas e mentais do empre-
gado”.

Instituto Yolanda Duarte Instituto Nova Jerusalém

O presidente Luiz Cláudio Rocha, o vice Alexandre Eiras e os diretores 
Geraldo Luiz, Marcos Alvarenga e Luís Rosa na entrega dos alimentos
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